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RESUMO 

  

A avaliação do consumo alimentar de populações com o objetivo de descrever as alterações ao 

longo do tempo gera informações para prevenção de doenças e para o planejamento e orientação 

de políticas públicas. A classificação NOVA, que divide os alimentos em quatro categorias com 

base na extensão, finalidade e efeito do processamento tem sido utilizada extensivamente para 

monitorar o consumo alimentar de diferentes populações. No Brasil análises têm sido realizadas 

normalmente em âmbito nacional, com ênfase apenas nas diferenças regionais. Porém, as 

implicações do consumo de dietas não saudáveis com o consumo excessivo de alimentos 

ultraprocessados, aparecem primeiro em grupos populacionais em situação de vulnerabilidade 

social, especialmente em mulheres, pessoas negras e com renda baixa o que demonstra as 

desigualdades e iniquidades e levanta a hipótese de que o consumo alimentar da população de 

Estados menos desenvolvidos pode ter um perfil diferente dos resultados gerais do país. Desse 

modo, a presente dissertação tem como objetivo principal avaliar o consumo alimentar da 

população do Estado da Paraíba, cujo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é o oitavo 

menor do país,  entre os anos 2008 e 2018, considerando as desigualdades socioeconômicas, 

bem como descrever a sua tendência nos diferentes estratos sociais, considerando as diferenças 

de renda, raça e sexo; analisar a evolução do consumo de alimentos segundo a classificação 

NOVA no período descrito e, por fim, identificar a associação entre o consumo de alimentos 

segundo a classificação NOVA e os fatores socioeconômicos e demográficos. Trata-se de um 

estudo de painéis repetidos, a partir de dados secundários provenientes do Inquérito Nacional 

de Alimentação (INA), módulo inserido nas duas últimas edições da Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF) 2008-2009 e 2017-2018. Foi realizado um recorte da população que reside 

apenas no Estado da Paraíba, que corresponde a 951 indivíduos no primeiro período e 1.456 

pessoas no segundo período, com idade ≥ 10 anos. Todos os alimentos foram categorizados 

segundo a classificação NOVA, e os grupos foram comparados nas duas edições do estudo, de 

acordo com as variáveis sociodemográficas a partir do teste t para grupos independentes. Para 

descrever as variáveis sociodemográficas que melhor explicam a contribuição de cada grupo 

NOVA na dieta, foi realizada a regressão beta univariada para a seleção das variáveis a serem 

incluídas no modelo de regressão beta múltipla. Em 2008-2009, os quatro subgrupos de 

alimentos que mais contribuíram para o total de calorias diárias foram: arroz, carne bovina, pão 

francês e feijão. No segundo inquérito, em 2017-2018, os subgrupos com maior contribuição 

foram arroz, pão francês, açúcares e aves. Ao comparar a contribuição de cada grupo de 



 

 

alimentos entre os dois inquéritos, foram observadas diferenças estatisticamente significativas 

(p<0,05) em todos os grupos da classificação NOVA. Foram observadas mudanças no consumo 

alimentar da população paraibana entre os anos 2008-2009 e 2017-2018, caracterizadas pela 

redução no consumo de alimentos in natura e minimamente processados, e aumento no 

consumo de alimentos ultraprocessados e essas mudanças estiveram associadas com as 

características sociodemográficas. 

 

Palavras-chave: Consumo Alimentar. Fatores Demográficos. Alimentos Ultraprocessados. 

Inquéritos Nutricionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

  

The assessment of food consumption of populations with the aim of describing changes over 

time generates information for disease prevention and for planning and guiding public policies. 

The NOVA classification, which divides foods into four categories based on the extent, purpose 

and effect of processing, has been used extensively to monitor the food consumption of different 

populations. In Brazil, analyses have normally been carried out at a national level, with 

emphasis only on regional differences. However, the implications of consuming unhealthy diets 

with excessive consumption of ultra-processed foods appear first in population groups in 

situations of social vulnerability, especially in women, black people and those with low 

incomes, which demonstrates inequalities and inequities and raises the hypothesis that the food 

consumption of the population of less developed States may have a different profile from the 

general results of the country. Thus, the main objective of this dissertation is to evaluate the 

food consumption of the population of the State of Paraíba (Brazil), whose Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH -Human Development Index) is the eighth lowest in the 

country, between 2008 and 2018, considering socioeconomic inequalities, as well as to describe 

its trends in different social strata, considering differences in income, race and sex; to analyze 

the evolution of food consumption according to the NOVA classification in the period described 

and, finally, to identify the association between food consumption according to the NOVA 

classification and socioeconomic and demographic factors. This is a repeated panel study, based 

on secondary data from the Inquérito Nacional de Alimentação (INA – National Food Survey), 

a module included in the last two editions of the Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF – 

Household Budget Survey) 2008-2009 and 2017-2018. A sample of the population residing 

only in the State of Paraíba was selected, corresponding to 951 individuals in the first period 

and 1,456 people in the second period, aged ≥ 10 years. All foods were categorized according 

to the NOVA classification, and the groups were compared in the two editions of the study, 

according to the sociodemographic variables using the t-test for independent groups. To 

describe the sociodemographic variables that best explain the contribution of each NOVA group 

to the diet, univariate beta regression was performed to select the variables to be included in the 

multiple beta regression model. In 2008-2009, the four food subgroups that contributed the most 

to the total daily calories were: rice, beef, French bread, and beans. In the second survey, in 

2017-2018, the subgroups with the greatest contribution were rice, French bread, sugars, and 

poultry. When comparing the contribution of each food group between the two surveys, 



 

 

statistically significant differences (p<0.05) were observed in all groups of the NOVA 

classification. Changes in the food consumption of the population of Paraíba were observed 

between the years 2008-2009 and 2017-2018, characterized by a reduction in the consumption 

of natural and minimally processed foods, and an increase in the consumption of ultra-processed 

foods, and these changes were associated with sociodemographic characteristics.  

 

Keywords: Food Consumption. Demographic Factors. Ultra-processed Foods. Nutrition 

Surveys. 
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1 INTRODUÇÃO 

O monitoramento do processo de mudanças do consumo alimentar traz informações que 

permitem o planejamento e orientação de políticas públicas de alimentação e nutrição.  Este 

consumo e seus fatores determinantes têm sido avaliados ao longo dos anos, e os resultados 

permitem não apenas a obtenção de informações necessárias para a prevenção de doenças 

crônicas, promoção da alimentação adequada e da segurança alimentar, mas fornecem dados 

que demonstram as desigualdades e iniquidades historicamente presentes no Brasil. Isso ressalta 

a importância de conhecer e avaliar esse consumo, como um passo fundamental para entender 

tal cenário e para prover as ferramentas necessárias para uma alimentação saudável para as 

gerações futuras (Sichieri, 2021; Domene; Barata, 2021). Para compreender as alterações no 

consumo alimentar, alguns fatores devem ser considerados, como o sexo, a raça, a renda 

domiciliar, o nível de escolaridade e o local de moradia. Algumas dessas características podem 

se apresentar como protetoras, proporcionando o aumento do consumo de alimentos in natura 

e minimamente processados e outras como fatores de risco, favorecendo o consumo de 

alimentos ultraprocessados (Silva et al., 2021). 

Os impactos do aumento do consumo de dietas não saudáveis aparecem primeiro em 

grupos populacionais em situação de vulnerabilidade social. Uma recente teoria, elaborada por 

cientistas das diferentes áreas da nutrição, mostra como determinantes estruturais (contextos 

sociopolíticos e estratificação social) e determinantes intermediários (experiências de 

iniquidades) impactam a distribuição social das diferentes formas de má nutrição (Nisbett et 

al., 2022). 

A alimentação dos brasileiros ainda é, em sua maior parte, constituída por alimentos 

tradicionais, como arroz, feijão, café, pães, hortaliças e carne bovina. No entanto, essa 

característica é acompanhada por uma elevada frequência de ingestão de alimentos 

ultraprocessados (Rodrigues et al., 2021a). Isso pode ser observado pela dinâmica de vendas 

no setor alimentício, que, apesar do crescimento dos alimentos saudáveis e do bem-estar, os 

folhetos de supermercados promovem alimentos ultraprocessados em suas seções de saúde, 

influenciando os consumidores (Botelho et al., 2020). Além disso, embora a compra de bebidas 

minimamente processadas tenha diminuído, as bebidas ultraprocessadas, principalmente 

refrigerantes, permaneceram estáveis ou aumentaram (Oliveira; Canella, 2022). 
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A associação entre o consumo de alimentos ultraprocessados e o risco de 

desenvolvimento ou agravo de várias doenças não transmissíveis (DNTs) relacionadas à dieta, 

como por exemplo o excesso de peso (sobrepeso e obesidade) e doenças cardiovasculares e 

metabólicas, como também a mortalidade prematura tem sido cada vez mais evidenciada (Lane 

et al., 2021; Pagliai et al., 2021). No ano de 2018, as despesas com tratamentos no Sistema 

Único de Saúde (SUS) para doenças crônicas relacionadas à má alimentação foram estimadas 

em 3,45 bilhões de reais (US$ 890 milhões), sendo inclusas as hospitalizações, os 

procedimentos ambulatoriais e os medicamentos (Nilson et al., 2020). 

O Guia Alimentar para a População Brasileira (GAPB), recomenda que a base de uma 

alimentação saudável seja composta por alimentos in natura ou por aqueles que foram 

submetidos a alterações mínimas (Brasil, 2014). O GAPB é orientado em todo o seu conteúdo 

por princípios que fundamentam a proposição de suas recomendações, considerando que o ato 

de se alimentar vai além da ingestão de nutrientes, e que existem questões sociais, culturais, 

econômicas e outros aspectos envolvidos. As recomendações gerais que orientam a escolha dos 

alimentos utilizam a classificação NOVA como base (Brasil, 2014; Monteiro et al., 2018). 

         A classificação NOVA vem sendo aplicada em diversos países. E tem se mostrado útil 

na descrição dos padrões alimentares da população, na avaliação das mudanças temporais da 

contribuição de produtos ultraprocessados na alimentação e na associação dos fatores dietéticos 

com os desfechos na saúde (Monteiro et al., 2018). Nacionalmente, a NOVA vem sendo 

utilizada em estudos que têm como objetivo estimar tendências temporais do consumo, analisar 

a distribuição socioeconômica e demográfica dos padrões alimentares e identificar a associação 

do consumo de produtos ultraprocessados com doenças metabólicas (Martins et al., 2013; 

Rauber et al., 2015; Sparrenberger et al., 2015). 

Inquéritos representativos da população brasileira que contêm dados do consumo 

alimentar individual, disponibilidade domiciliar de alimentos e informações sobre as 

características sociodemográficas e econômicas da população, permitem a estimação das 

tendências de modificações do consumo alimentar na população e os fatores associados (IBGE, 

2020a). E estudos nacionais abordaram a evolução e distribuição do consumo alimentar 

brasileiro, considerando os aspectos das desigualdades socioeconômicas e demográficas do país 

(Rodrigues et al., 2021a; Costa et al., 2023; Louzada et al., 2023).  
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Em sua maioria os estudos realizados destacam as mudanças no perfil alimentar e como 

os diferentes estratos sociais estão intimamente ligados à construção desse perfil. No entanto, o 

Brasil possui em suas macrorregiões diferenças climáticas, econômicas e culturais, limitando a 

construção de características nacionais, e regionais, diante da diversidade de hábitos 

alimentares da população. Justificando a necessidade de estudos que apresentem o mesmo tipo 

de análise em nível regional, estadual e até municipal. Ao considerarmos uma visão macro 

(geral), minorias (diferenças) podem ser encobertas, dificultando a implementação de 

intervenções mais adequadas para situações com características sociais tão distintas. 

O Estado da Paraíba está localizado na porção leste da região Nordeste do Brasil, 

ocupando uma área territorial de cerca de 56.469,74 km². O estado possui 223 municípios, 

distribuídos em quatro mesorregiões (Sertão, Borborema, Agreste e Mata), ocupando a nona 

colocação entre as unidades da federação com maior número de municípios. No entanto, em 

termos de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), a Paraíba ocupa a vigésima primeira 

posição entre as 27 unidades da federação, com um IDH de 0,698 em 2021. Cerca de 68,16% 

dos municípios do Estado apresentam um IDH entre 0,500 e 0,599, o que é considerado baixo 

(PNUD, 2024; Brasil, 2020). 

Diante desse cenário, caracterizado por contrastes nos aspectos de renda, educação e 

saúde em relação ao contexto brasileiro, e pela ausência de estudos que proporcionem um 

conhecimento detalhado sobre o consumo alimentar dos paraibanos e também de moradores de 

outros Estados de baixo IDH, o presente estudo tem como objetivo principal avaliar o consumo 

alimentar da população paraibana entre os anos 2008 e 2018, considerando as desigualdades 

socioeconômicas e demográficas, bem como descrever a sua tendência nos diferentes estratos 

sociais, considerando as diferenças de renda, raça e sexo; analisar a evolução do consumo de 

alimentos segundo a classificação NOVA no período descrito e, por fim, identificar a 

associação entre o consumo de alimentos segundo a classificação NOVA e os fatores 

socioeconômicos e demográficos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 CONSUMO ALIMENTAR NO BRASIL 

         A alimentação é influenciada por diversos fatores, entre eles podemos destacar a 

quantidade e variedade de alimentos disponíveis, bem como os fatores econômicos, políticos e 

socioculturais de uma população (HLPE, 2017). Ou seja, as escolhas alimentares são 

multideterminadas, sofrendo variações, por exemplo, de acordo com as condições financeiras 

dos integrantes do domicílio, o local de moradia, o convívio e costumes dos diferentes grupos 

sociais e a condição individual de saúde (Ferreira; Barrigossi, 2021). 

 Ao publicar, em 1946, “Geografia da Fome”, Josué de Castro trouxe novos conceitos, 

como áreas alimentares, áreas de fome endêmica, áreas de fome epidêmica e áreas de 

subnutrição, gerando como produto o primeiro mapa da fome do Brasil. Essa publicação foi 

feita no mesmo período em que havia uma preocupação pela busca de conhecimento sobre os 

aspectos regionais, sociais e biológicos que envolviam a alimentação da população brasileira. 

Com o passar dos anos, os estudos de Nutrição e Saúde Coletiva foram se distanciando dessa 

busca por entender a relação das características biológicas, geográficas e socioculturais e 

aderindo a um objetivo mais sistêmico, com múltiplos fatores determinantes interagindo de 

forma simultânea na alimentação (Castro, 1980; Sichieri, 2021). 

         Nesse sentido, o Estudo Nacional de Despesa Familiar (ENDEF), realizado entre 1974 

e 1975, foi a primeira pesquisa em âmbito nacional que permitiu a coleta e o uso de dados 

referentes à renda e ao comportamento do consumo alimentar de famílias brasileiras. Os 

resultados revelaram um quadro crítico associado ao consumo alimentar de um número 

significativo da população, que por conta da ditadura militar foram censurados por anos, 

impedindo o acesso até mesmo para pesquisadores da área. Neste estudo, durante uma semana 

foi registrado o peso de cada alimento consumido no domicílio, no entanto foi considerado o 

consumo da unidade familiar e não o de cada integrante (IBGE, 1974; Sichieri, 2021). 

Desde 1987, as Pesquisas de Orçamentos Familiares (POF) são realizadas em intervalos 

regulares, trazendo por meio de seus resultados o conhecimento sobre a alimentação no Brasil. 

A POF possibilita o acesso a dados de disponibilidade de alimentos, além de outras informações 

que auxiliam na identificação de alterações nos padrões alimentares da população. No entanto, 
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as informações sobre a disponibilidade de alimentos não são suficientes para compreender o 

consumo alimentar pessoal. Assim, nas duas últimas edições da POF (2008–2009 e 2017–2018) 

foi incluído um módulo com os dados de ingestão individual, dentro e fora do domicílio, de 

todos os moradores (IBGE, 2020a). 

O Inquérito Nacional de Alimentação (INA), bloco de consumo alimentar pessoal da 

POF, foi uma ferramenta criada pela parceria entre Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) e o Ministério da Saúde, contando com a colaboração de especialistas de todo o Brasil. 

Através deste módulo, foram coletadas informações detalhadas do consumo, como: o nome do 

alimento, a preparação que foi utilizada, a medida caseira e quantidade, o horário e local do 

consumo. Isso colabora para o conhecimento dos padrões alimentares adotados pelos 

brasileiros, de acordo com as diferentes regiões brasileiras (rural e urbana) e níveis 

socioeconômicos (IBGE, 2011a; IBGE, 2020a). 

Para a coleta de dados dietéticos e estimativa da dieta, as pesquisas comumente utilizam 

métodos como o Recordatório de 24 horas (R24h), o Questionário de Frequência Alimentar 

(QFA) e o registro alimentar. Cada método possui suas características, vantagens e limitações, 

o que orienta sua escolha. O R24h fornece informações sobre o consumo de um curto período 

anterior ao momento atual, o QFA, um método retrospectivo, tem como objetivo obter o 

consumo habitual, enquanto o registro alimentar, que é prospectivo, investiga a dieta recente 

ou atual. No entanto, para avaliar a adequação ou inadequação do consumo, é necessário 

conhecer a dieta habitual, que corresponde à média de consumo mantida ao longo do tempo. 

Para isso, são realizadas estimativas a partir de medições de curto prazo, utilizando abordagens 

que consideram a complexidade da variação intrapessoal (Sampaio, 2012). 

O padrão alimentar da população pode ser afetado por alterações na economia, nas 

políticas públicas de alimentação e nutrição e na forma de produção dos alimentos. Portanto, o 

acompanhamento dessas mudanças é fundamental para subsidiar políticas que promovam 

práticas alimentares adequadas e saudáveis e que previnam e tratem as doenças e seus agravos 

(Shan et al., 2019). Já é compreendido, em várias regiões do mundo, que a presença de fatores 

de riscos associados ao consumo alimentar, como a maior contribuição de bebidas açucaradas 

e carnes processadas e a menor contribuição de frutas e verduras no total de calorias diárias, 

têm colaborado com as taxas de mortalidade e com o aparecimento de doenças (Murray et al., 

2020). 
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Assim como em outros países, o Brasil na última década vem passando por mudanças 

que afetam o comportamento alimentar de sua população, representadas pela diminuição do 

consumo dos alimentos que compõem a cesta básica, como arroz, feijão e carne, e aumento do 

consumo de lanches, como sanduíches, no período de 2008-2018. Mesmo com a redução do 

consumo de alguns alimentos com alto grau de processamento industrial, como refrigerantes e 

biscoitos, esses itens se mantiveram entre os 20 alimentos mais consumidos nacionalmente. 

Esses resultados sugerem uma piora na qualidade da alimentação do brasileiro, indicando o 

surgimento de padrões alimentares que precisam ser desencorajados (Rodrigues et al., 2021a). 

Devido a essas alterações no consumo alimentar, os alimentos ultraprocessados vêm se 

tornando alvo de estudos da epidemiologia nutricional. Por possuírem uma composição 

nutricionalmente desequilibrada, sendo ricos em aditivos industriais e projetados para serem 

altamente palatáveis e práticos, podem proporcionar o aumento do consumo e têm sido 

associados a efeitos adversos à saúde. No Brasil, foi possível observar que o maior consumo de 

alimentos com alto teor de processamento está associado a um risco aumentado de síndrome 

metabólica e ao aumento da incidência de diabetes tipo 2 em adultos (Canhada et al., 2023a; 

Canhada et al., 2023b). 

Tendo como base essa perspectiva, a segunda edição do GAPB, publicada em 2014, 

constitui uma das principais estratégias para o estímulo a uma alimentação saudável e 

equilibrada, levando em conta, além dos aspectos biológicos, as questões sociais, culturais e 

econômicas do país. Ampliando o conceito de alimentação, ele considera os alimentos como 

referência, não se detendo aos nutrientes de forma isolada.  O Guia apresenta recomendações 

não quantitativas, que são baseadas no sistema de classificação de alimentos que considera o 

grau, tipo e propósito de processamento a que eles são submetidos (Ambrosi; Grisotti, 2022). 

O Guia Alimentar tem como objetivo primordial o exercício do direito à saúde e à 

alimentação adequada e saudável. Trata-se de um documento que descreve os princípios e as 

recomendações norteadoras para alcançar este objetivo, caracterizando-se como ferramenta de 

apoio e incentivo às práticas alimentares saudáveis no âmbito individual e coletivo, 

impulsionando políticas, programas e ações que protegem e promovem a saúde e a segurança 

alimentar e nutricional da população. Atentando para os múltiplos determinantes das práticas 

alimentares e a complexidade e os desafios que fazem parte da construção dos sistemas 

alimentares da atualidade, o guia alimentar nos traz estratégias para a promoção e a realização 

do direito humano à alimentação adequada (Brasil, 2014). 
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2.2 INFLUÊNCIA DOS FATORES SOCIOECONÔMICOS E DEMOGRÁFICOS NO 

CONSUMO ALIMENTAR 

A desigualdade social e econômica tem sido cada vez mais reconhecida como um 

problema, com implicações significativas para a coesão social e a estabilidade política, tanto 

em âmbito nacional quanto global (HLPE, 2020). As elevadas taxas de desigualdade tiveram 

um efeito negativo na redução da pobreza. No entanto, mesmo em países onde houve 

diminuição da pobreza, persistem desigualdades entre moradores de áreas rurais e urbanas, 

diferentes grupos étnicos, comunidades marginalizadas e entre gêneros (FAO, 2017). 

Esses contextos sociopolíticos e demográficos contribuem não só para a estratificação 

social, mas também interferem nas condições de saúde e alimentação, como por exemplo, 

favorecendo o aumento de DNTs e reduzindo a expectativa de vida (Nisbett et al., 2022). Uma 

alimentação considerada não saudável, com um consumo exacerbado de produtos alimentícios 

ultraprocessados, resulta em consequências para a saúde dos indivíduos de todas as faixas 

etárias, com o aumento da prevalência de excesso de peso (IBGE, 2020b). A força de associação 

entre os fatores socioeconômicos e esse aumento, varia de acordo com o nível de 

desenvolvimento dos países. Nos países desenvolvidos, a obesidade é mais prevalente entre 

indivíduos com menor escolaridade e renda em comparação com aqueles de grupos que têm 

melhores condições socioeconômicas. No Brasil, entre 2013 e 2019, houve um aumento na 

prevalência de obesidade, e o nível de escolaridade foi diretamente associado à obesidade para 

o sexo masculino e inversamente associado para o sexo feminino (Monteiro et al., 2004; 

Pampel; Denney; Krueger, 2012; Ferreira et al., 2021). 

Um certo padrão de consumo alimentar é observado em países de alta renda com relação 

aos condicionamentos impostos pelas desigualdades sociais, caracterizado por indivíduos de 

baixa renda apresentando um maior consumo de alimentos não saudáveis e menor consumo de 

alimentos saudáveis em comparação aos indivíduos com condições financeiras bem 

estabelecidas (Dulgheroff et al., 2021). No Brasil, foram observadas algumas relações 

complexas com o nível de instrução do indivíduo, onde o consumo de frutas e vegetais foi mais 

frequente entre os mais instruídos, enquanto o feijão foi consumido principalmente pelos de 

baixa escolaridade, e refrigerantes ou sucos artificiais foram mais prevalentes entre os 

indivíduos com educação intermediária (Crepaldi et al., 2022). 
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O consumo alimentar e a saúde de uma população são estruturalmente vinculados às 

desigualdades sociais encontradas nela. Aqueles que são menos privilegiados economicamente 

são sujeitos aos efeitos negativos de uma dieta de baixa qualidade nutricional, tanto em 

quantidade quanto em qualidade, devido ao acesso desigual a fontes de renda e informação e 

ao baixo acesso a alimentos de boa qualidade. Essas desigualdades podem ser observadas entre 

os moradores da zona rural e da zona urbana, sendo os primeiros aqueles com uma dieta de 

menor diversidade (Miller et al., 2022).  

No Brasil, as maiores chances de manter um padrão alimentar baseado em alimentos 

minimamente processados, como o feijão, estão concentradas na população residente na zona 

rural, que apresenta menor consumo de alimentos ultraprocessados em comparação com a 

população urbana (Costa et al., 2021). As alterações no consumo alimentar observadas nos 

últimos anos podem ser explicadas pelo aumento da distância entre os consumidores e o local 

de produção dos alimentos. A urbanização impõe um ritmo mais acelerado e diminui o tempo 

para aquisição e produção necessário para refeições baseadas em alimentos in natura ou 

minimamente processados, e, consequentemente gera aumento na quantidade de alimentos 

consumidos prontos que a cada dia estão disponíveis no mercado em maior quantidade 

(Ygnatios et al., 2023). 

Além das desigualdades na distribuição de renda, o sexo e a cor da pele são fatores que 

podem influenciar os padrões alimentares de uma população. No Brasil, encontramos uma 

mistura de raças e etnias que fundamenta a cultura e a identidade do país. Essa diversidade, 

entretanto, implica iniquidades consideráveis na saúde e no bem-estar da população, uma vez 

que os processos históricos de construção da estrutura política e econômica do país geraram a 

segregação e marginalização de alguns grupos, como a população preta, parda e indígena 

(Ramos, 2018; Batista; Barros, 2017). 

Em uma análise da POF realizada por Costa et al. (2023), foi observado que o consumo 

de alimentos in natura e minimamente processados é mais prevalente entre pretos e pardos, 

contribuindo com cerca de 70% das calorias totais, enquanto que a ingestão de ultraprocessados 

foi maior entre pessoas de pele branca e amarela, e menor entre os demais grupos. O consumo 

de alimentos processados foi semelhante entre pardos, pretos, brancos e indígenas, exceto na 

população de pele amarela, cuja participação na dieta mostrou-se inferior.  
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Segundo Crepaldi et al. (2022), o consumo alimentar entre indivíduos de diferentes 

raças e cores de pele revela desigualdades que estão intrinsecamente relacionadas à escolaridade 

e à renda. Os autores afirmam que o feijão é consumido mais regularmente por pessoas com 

um menor nível de escolaridade, assim como os indivíduos pretos e pardos, sendo possível 

associar estes dois grupos. A pesquisa ainda mostra que brancos com maior escolaridade 

possuem uma dieta mais diversificada, enquanto pretos e pardos de nível educacional 

semelhante ainda priorizam o feijão, sugerindo que as barreiras sociais exercem grande 

influência no padrão alimentar desses indivíduos. 

As desvantagens econômicas e sociais em que a população preta, parda e indígena se 

encontram estão relacionadas aos mecanismos pelos quais o racismo privilegia as desigualdades 

étnico-raciais na saúde (Brasil, 2011). Portanto, a discriminação racial exerce influência de 

forma significativa sobre os meios de sobrevivência, o acesso a serviços, o consumo alimentar 

e a formação de hábitos saudáveis. Existindo assim, diferenças na participação de alimentos in 

natura e minimamente processados e alimentos ultraprocessados na dieta da população 

brasileira, segundo raça/cor da pele e que estão relacionadas às condições socioeconômicas e 

demográficas dos indivíduos (Costa et al., 2023). 

2.3 CLASSIFICAÇÃO NOVA 

Atualmente, boa parte dos alimentos são de alguma forma processados, seja pelo 

processo de cozimento, na adição de temperos, ao serem conservados ou quando são 

combinados com outras preparações. Ao definirmos o processamento como um conjunto de 

técnicas que transformam os alimentos em seu estado bruto, em refeições mais saborosas e 

agradáveis, ou até mesmo para o aumento da duração de consumo, é compreendido que a 

aplicação desses métodos faz parte do preparo da alimentação humana desde a antiguidade. O 

efeito do processamento de alimentos contribuiu e continuará a contribuir para o 

desenvolvimento e adaptações de civilizações (Wrangham, 2013). 

No entanto, com o aumento da industrialização, o processamento de alimentos se 

aprimorou em larga escala e novos conceitos foram incorporados em seus métodos, sendo estes 

ocasionados pelo crescimento da ciência dos alimentos e de outras tecnologias (Armelagos, 

2014). Essas transformações exigem um olhar mais crítico sobre as possíveis implicações no 

consumo alimentar, especialmente na qualidade do alimento, na saúde e bem-estar. O 

esclarecimento dos tipos e finalidades do processamento é fundamental para a distinção 
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daqueles que são indispensáveis e até mesmo benéficos, daqueles que estão associados às 

doenças e as suas complicações (OPAS, 2018). 

Com esse olhar, pesquisadores brasileiros desenvolveram um sistema de classificação 

de alimentos denominado NOVA, que tem como propósito trazer definições claras dos tipos, 

usos e efeitos do processamento. A NOVA identifica os processos físicos, biológicos e 

químicos que são realizados logo após a retirada dos alimentos da natureza, ou seja, antes de 

serem consumidos ou preparados como refeições. Esse sistema, de natureza qualitativa, 

classifica todos os alimentos e itens alimentícios em quatro grupos: alimentos in natura ou 

minimamente processados, ingredientes culinários, alimentos processados e alimentos 

ultraprocessados (Monteiro et al., 2018). 

O primeiro grupo inclui alimentos que são obtidos diretamente de plantas, animais ou 

fungos e também alimentos que foram submetidos a processos como remoção de partes não 

comestíveis ou indesejadas, secagem, trituração, moagem, fracionamento, torrefação, fervura, 

fermentação não alcoólica, pasteurização, refrigeração, congelamento, envasamento ou 

embalados a vácuo. Esses métodos são projetados para prolongar a vida útil, tornando-os mais 

seguros e comestíveis. As frutas, vegetais, grãos, leguminosas, raízes, tubérculos, carnes, aves, 

peixes e frutos do mar, leite e farinhas são exemplos de alimentos que fazem parte desse grupo 

(Monteiro et al., 2019). 

Os ingredientes culinários processados, o segundo grupo da NOVA, são compostos 

extraídos dos alimentos do grupo 1 ou diretamente da natureza, que por meio de processos como 

prensagem, refino, moagem e secagem são criados. Por exemplo, óleos vegetais, manteiga, 

banha de porco, açúcar, mel, amido e sal. Alguns ingredientes ainda são feitos a partir de 

métodos antigos de processamento, no entanto, atualmente a maioria deles são produtos 

industrializados, que podem conter aditivos, com o objetivo de prolongar a duração do produto 

(Monteiro et al., 2018). 

O terceiro grupo, dos alimentos processados, é composto por produtos preparados pela 

adição de sal, açúcar, óleo, vinagre ou outro ingrediente culinário nos alimentos in natura ou 

minimamente processados. Em sua maioria, são compostos por dois ou três ingredientes e 

reconhecidos como versões modificadas dos alimentos do primeiro grupo. O propósito do 

processamento nesse grupo, como os métodos de conservação e cozimento, é conseguir uma 

maior durabilidade dos alimentos do grupo 1, ou alterar/melhorar suas características sensoriais. 
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Incluem-se neste terceiro grupo verduras e legumes enlatados em salmoura, nozes e sementes 

salgadas ou açucaradas, carnes e peixes salgados, secos ou defumados, conservas de peixe, 

frutas em calda, além de pães e queijos caseiros (Monteiro et al., 2018). 

Já os alimentos ultraprocessados, são formulações que foram submetidas a diversas 

etapas de processamento industrial, e que são constituídas em sua maioria por ingredientes de 

uso exclusivo da indústria, ou seja, não são alimentos que sofreram alterações, mas preparações 

criadas a partir de aditivos, com pouco ou nenhum alimento in natura ou minimamente 

processado. O objetivo principal do ultraprocessamento é tornar o produto final lucrativo, 

palatável ou muitas vezes hiperpalatável. Nesse grupo estão os refrigerantes, margarinas, 

produtos instantâneos, fórmulas infantis, embutidos, biscoitos e salgadinhos, e guloseimas 

(Monteiro et al., 2019). 

Identificando que o aumento do consumo de alimentos ultraprocessados está 

substituindo gradativamente as refeições preparadas com alimentos in natura ou minimamente 

processados, a Food and Agriculture Organization (FAO) publicou diretrizes, direcionadas aos 

países e pesquisadores, que alertam sobre a relevância dos impactos dos processamentos na 

qualidade da dieta e consequentemente na saúde e bem-estar da população. O relatório 

descreveu dois sistemas de classificação de alimentos com base no processamento, que podem 

ser aplicados em estudos com inquéritos alimentares, um deles foi a NOVA (FAO, 2015). 

A utilização da NOVA é alvo de críticas, que afirmam que o sistema condena todas as 

formas de processamento ou até mesmo ignora os benefícios que eles podem proporcionar 

(Petrus et al., 2021). Pesquisadores argumentam que os termos "processamento" e 

"ultraprocessamento" carecem de definições científicas claras e parâmetros mensuráveis, e que 

a plausibilidade biológica é questionável, pois entra em conflito com avaliações baseadas em 

evidências de alimentos com base na composição e no tamanho da porção (Visioli et al., 2022). 

Os críticos também argumentam que o sistema NOVA pode incentivar a não escolha de 

produtos nutritivos como pão integral e cereais fortificados, diminuindo potencialmente a 

ingestão de nutrientes essenciais. Também consideram a existência de ambiguidade na 

classificação em termos de segurança, ao avaliar que contaminantes neoformados podem 

ocorrer em alimentos minimamente processados ou ser prevenidos em alimentos 

ultraprocessados por meio de processos industriais. Além disso, afirmam que a praticidade, a 

acessibilidade e a compreensão do consumidor do sistema não foram adequadamente testadas 
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ou comparadas com padrões alimentares estabelecidos (Jones, 2019; Knorr; Augustin, 2020; 

Taş; Kocadağlı; Gökmen, 2022). 

Apesar das críticas, vindas em sua maioria de grupos de pesquisa vinculados à indústria 

de alimentos ultraprocessados, o sistema de classificação de alimentos NOVA é o mais utilizado 

em estudos que têm o objetivo de identificar e definir os alimentos ultraprocessados (Mialon; 

Sêrodio; Scagliusi, 2018; Lawrence; Baker, 2019).  Com essa utilização, foi confirmada a 

tendência de aumento da contribuição de alimentos ultraprocessados na ingestão diária dos 

brasileiros. Estudos evidenciam os impactos desse cenário na saúde, verificando a associação 

com diversas condições crônicas, como obesidade, diabetes, doenças cardiometabólicas, 

hipertensão, síndrome metabólica, dislipidemia, síndrome do intestino irritável, depressão e 

câncer (Lane et al., 2021; Moradi et al., 2021). 

Efetivamente, o sistema NOVA está cada vez mais sendo utilizado para explorar as 

relações entre o consumo de alimentos processados e ultraprocessados e a qualidade da dieta 

ou desfechos em saúde. A classificação foi usada em 95% dos estudos que buscavam verificar 

essa relação entre saúde e dieta publicados entre os anos de 2015 e 2019, sendo incluídos em 

uma revisão sistemática recente (Chen et al., 2020). Além disso, os gestores estão buscando 

utilizar as atribuições da NOVA para orientar as políticas públicas e programas de saúde. Por 

exemplo, países da América Latina formularam diretrizes alimentares baseadas na classificação 

NOVA, e o governo francês está utilizando-a para fundamentar o seu objetivo de reduzir o 

consumo de alimentos ultraprocessados em 20% (Oliveira; Amparo, 2018; HCSP, 2018; 

PAHO, 2019). 

No Brasil, com o intuito de melhorar os resultados de saúde pública e reduzir a carga de 

doenças crônicas, o GAPB traz em sua edição uma “regra de ouro” direcionada pela 

classificação NOVA: prefira alimentos in natura ou minimamente processados e preparações 

culinárias, ao invés de ultraprocessados (Monteiro et al., 2015; Menegassi et al., 2018). 
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3 METODOLOGIA 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

O presente estudo trata-se de uma pesquisa de painéis repetidos, a partir de dados 

secundários. Os painéis repetidos são estudos transversais realizados em momentos variados, 

em um mesmo grupo de indivíduos. No entanto, não é necessário repetir as observações sobre 

os mesmos participantes selecionados no primeiro estudo, situação do presente estudo 

(Medronho et al., 2008). Já os dados secundários são informações que foram coletadas por 

outros pesquisadores e que estão disponíveis para consultas e análises em estudos 

epidemiológicos (Filho; Barreto, 2011). 

Este estudo corresponde a primeira etapa da pesquisa “Desigualdades no consumo 

alimentar da população paraibana entre 2008-2018: formulação de uma agenda estadual de 

alimentação e nutrição e aprimoramento das ações de Promoção da Alimentação Adequada e 

Saudável”, que está sendo realizada pelo Laboratório de Pesquisas em Saúde (LAPS) da 

Universidade Federal da Paraíba, com o auxílio financeiro da Fundação de Apoio à Pesquisa 

do Estado da Paraíba (FAPESQ). 

3.2 FONTE DE DADOS  

Os dados que foram analisados compõem as duas últimas edições da POF 2008-2009 e 

2017-2018 coordenadas pelo IBGE. As duas edições são subamostras de um cadastro comum 

de pesquisas do IBGE, o qual é constituído por vários setores censitários selecionados de todas 

as Unidades da Federação do Brasil. Nesses dois períodos de pesquisa, o plano amostral foi por 

conglomerado em dois estágios. No primeiro, foram selecionados de forma aleatória setores do 

cadastro comum, também denominado de amostra mestra. No segundo estágio, para cada setor 

selecionado no primeiro, foram escolhidos também de forma aleatória domicílios das áreas 

urbanas e rurais (IBGE, 2019). 

3.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

A amostra foi composta por 55.970 domicílios em 2008-2009 e 57.920 em 2017-2018. 

Para o primeiro período, os dados do módulo de consumo de alimentar pessoal foram coletados 

em uma subamostra de 24,3% de todas as famílias investigadas, atingindo um total de 13.569 

domicílios, correspondendo a 34.003 moradores com idade maior ou igual a 10 anos. No 

segundo período, as informações de consumo alimentar foram extraídas de uma subamostra de 
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34,7% (20.112 domicílios), totalizando 46.164 indivíduos com pelo menos 10 anos de idade 

(IBGE, 2011a; IBGE, 2020a). 

Nesta pesquisa, foi realizado um recorte da população do Estado da Paraíba. Assim, a 

amostra inicial foi composta por 959 indivíduos entrevistados entre 2008-2009 e 1.470 

indivíduos entrevistados entre 2017-2018. No entanto, devido a valores ausentes em variáveis 

socioeconômicas e demográficas, bem como ao número reduzido de moradores que se 

autodeclaram como amarelos e indígenas, ou que não se autodeclaram em nenhuma cor ou raça, 

esses foram retirados da amostra, totalizando 951 indivíduos na edição de 2008-2009 e 1.456 

na de 2017-2018 (Figura 1). 

 

Figura 1 – Fluxograma da seleção da amostra. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa de Orçamentos Familiares, 2008-2009 e 2017-2018.  

3.4 COLETA DE DADOS 

 As pesquisas da POF tiveram a duração de um ano. Durante esse período, as 

informações foram obtidas por meio de entrevistas direcionadas por questionários 

padronizados, nos domicílios particulares permanentes previamente selecionados por 

amostragem, durante nove dias. No início de cada semana, um agente de pesquisa realizava as 
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entrevistas em novos domicílios. Seguindo esse cronograma, ao final de 12 meses, todos os 

domicílios da amostra foram pesquisados (IBGE, 2017). 

Nas duas edições, a coleta de dados foi realizada com a aplicação de sete questionários, 

de acordo com o cronograma da pesquisa. Para o presente estudo, serão utilizados três 

questionários: o POF 1 (dados socioeconômicos e demográficos) e o POF 7 (consumo 

alimentar). Por meio do POF 1, foram registradas as características do domicílio e de seus 

moradores. Já no POF 7, foram coletadas as informações do consumo alimentar de cada 

morador com 10 anos ou mais de idade (IBGE, 2017). 

Em 2008-2009, o consumo alimentar foi coletado através de registros alimentares, 

considerando dois dias não consecutivos. Cada morador foi orientado a anotar e descrever as 

informações no mesmo momento que realizavam suas refeições, especificando os 

alimentos/bebidas, preparações, porção e quantidade consumida, horário e local de consumo 

(em casa ou fora de casa) (ANEXO A). Por meio desse instrumento também foram coletados o 

consumo de açúcar e/ou adoçante pelo morador. Ao final, os registros eram revisados pelos 

agentes de pesquisa juntamente com os moradores e, posteriormente, transcritos, no próprio 

domicílio, para o sistema eletrônico de entrada de dados específico (IBGE, 2011a). 

Em 2017-2018, os dados de consumo foram coletados através de dois R24h em dias não 

consecutivos (ANEXO B). O morador era entrevistado presencialmente por um agente de 

pesquisa previamente instruído, que o questionava e escrevia todos os alimentos e bebidas 

(incluindo água) consumidos no dia anterior a cada entrevista. A aplicação dos recordatórios 

seguiu um roteiro bem estruturado, dividido por blocos sequenciais de perguntas, considerando 

o Método Automatizado de Múltiplos Passos (Moshfegh et al., 2008) utilizando um software 

desenvolvido designadamente para essa avaliação, sendo este criado para ser utilizado em 

tablet. À medida que os moradores relatavam as informações, sem interrupção, era criada uma 

lista rápida, escrita em papel, que também incluía os horários e ocasiões de consumo. Após a 

elaboração dessa lista rápida, o agente de pesquisa transferia os dados para o software, 

detalhando as informações do consumo de alimentos e bebidas (IBGE, 2020a). 

Nas duas edições, os sistemas de entrada de dados computadorizados geravam alertas 

quando o número de itens alimentares relatados era baixo (menos de cinco) ou quando havia 

um intervalo de mais de três horas sem relato de consumo alimentar. Nessas situações, o agente 

de pesquisa tinha que conferir se todos os alimentos consumidos pelos moradores foram 
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relatados de forma correta, investigando assim a possibilidade de omissão ou dados 

incompletos. Além disso, o software das duas edições requeria, para cada alimento ou bebida 

descrito pelo morador, a quantidade consumida tanto em unidade de medida quanto em 

quantidade (Rodrigues et al., 2021b).  

Na edição de 2008-2009, a POF elaborou uma tabela de composição de alimentos para 

gerar as estimativas de ingestão de calorias e nutrientes. Para a criação dela, foram utilizadas as 

informações da Tabela Brasileira de Composição de Alimentos – TACO, desenvolvida pelo 

Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alimentação (NEPA), e o conjunto de dados da 

Universidade de Minnesota, o Nutrition Data System for Research (NDSR) (IBGE, 2011b). Na 

edição de 2017-2018, o cálculo dessas estimativas foi feito através da Tabela Brasileira de 

Composição de Alimentos – TBCA, desenvolvido pela Rede Brasileira de Dados de 

Composição de Alimentos (Giuntini et al., 2019).  

3.5 TRATAMENTO E ANÁLISE DE DADOS  

Os microdados foram lidos em linguagem R, na interface RStudio (versão 4.4.1), a partir 

do script disponibilizado pelo IBGE em “Programas de Leitura”, com a ajuda dos arquivos 

também disponíveis intitulados “Dicionários de Variáveis” e “Classificação dos Grupos de 

Consumo Alimentar” para os anos incluídos na análise. Os dados disponibilizados são divididos 

em registros que possuem um conjunto de variáveis características; para esta pesquisa, foram 

utilizados os registros denominados “morador” e “consumo alimentar”. Para as tarefas de 

manipulação, análise, descrição e visualização dos dados, foram implementados ao script os 

seguintes pacotes: readxl, dplyr, gtsummary, flextable, ggplot2 e betareg. 

Inicialmente, os dados sociodemográficos contidos no registro de morador e os dados 

de consumo foram manipulados separadamente, também por edição. Após os ajustes e escolhas 

das variáveis sociodemográficas (os critérios de escolha das variáveis foram o poder explicativo 

em relação aos objetivos, além da presença delas nas duas edições) e a padronização dos dois 

bancos, eles foram unidos. Para a identificação das edições, foi adicionada ao banco formado 

uma coluna de identificação POF. 

As variáveis utilizadas para análise das características socioeconômicas e demográficas 

foram: situação do domicílio (rural e urbano), sexo no nascimento (masculino e feminino), 

idade (adolescente – 10 a 19 anos; adulto – 20 a 59 anos; e idoso – 60 anos ou mais), raça/cor 

(branca, parda/preta), anos de estudo (mais de 8 anos, 1 a 7 anos ou não estudou) e renda 
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domiciliar per capita (até ¼ salário, entre ¼ e até ½ salário, entre ½ salário e mais de 1 salário). 

A renda per capita é o resultado da divisão da renda total pelo número de moradores do 

domicílio. 

Todos os alimentos reportados foram categorizados segundo a classificação NOVA 

(Monteiro et al., 2018), a qual foi operacionalizada a partir de uma planilha do Excel 

disponibilizada pelo Núcleo de Pesquisa Epidemiológica da Universidade de São Paulo. Na 

planilha de Excel, cada alimento possui um código padrão e, a partir desses códigos, são 

classificados nos grupos: Alimentos in natura ou minimamente processados; Ingredientes 

culinários processados; Alimentos processados; e Alimentos ultraprocessados. Assim, foi 

criado um novo banco de dados de consumo contendo as gramas e calorias de cada grupo e as 

calorias totais da dieta de cada indivíduo. 

Com o intuito de conhecer os alimentos das categorias da classificação NOVA, através 

da operacionalização da mesma planilha, os alimentos consumidos foram agrupados em 

subgrupos da classificação NOVA. Os dados de consumo da edição 2008-2009 foram 

agrupados em 58 subgrupos, enquanto na edição 2017-2018 foram formados 62 subgrupos 

(APÊNDICE B). Criando outro banco de dados de consumo, agora com a coluna de gramas e 

calorias por subgrupo, bem como a coluna de identificação NOVA que se refere à qual o 

subgrupo pertence, de cada indivíduo. A análise descritiva foi baseada na contribuição calórica, 

considerando o total de energia de cada grupo NOVA. 

Após a formação desses dois bancos de consumo alimentar, o primeiro banco, que 

continha apenas as gramas e calorias dos 4 grupos da NOVA, foi adicionado ao banco de dados 

sociodemográficos. Para avaliação do desfecho, os grupos de alimentos foram apresentados 

conforme o percentual de contribuição energética em relação ao total de energia da dieta, sendo 

o cálculo realizado pela fórmula: (Kcal do grupo de alimento * 100) / consumo total de energia 

(Kcal). 

As frequências das variáveis socioeconômicas e demográficas entre as duas edições 

foram geradas por meio de tabelas de contingência, e, por meio do teste qui-quadrado, foi 

observada a associação entre os dois períodos e as variáveis socioeconômicas e demográficas 

estudadas. As possíveis diferenças entre as duas edições da POF, conforme as variáveis 

sociodemográficas, em relação à média de participação calórica dos grupos NOVA, foram 

analisadas aplicando-se o teste t para grupos independentes (Fávero; Belfiore, 2024). 
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Para descrever as variáveis sociodemográficas que melhor explicam a contribuição de 

cada grupo NOVA na dieta, foi utilizada a regressão beta univariada para a seleção das variáveis 

a serem incluídas no modelo de regressão beta múltipla. A análise de regressão é uma técnica 

estatística adequada para avaliar a relação de dependência da variável consumo, representada 

pelos percentuais de contribuição dos grupos, denominada variável dependente, em relação a 

uma ou mais variáveis, as variáveis socioeconômicas e demográficas, denominadas variáveis 

independentes ou explicativas. Para os casos em que a variável resposta está restrita ao intervalo 

(0,1), como taxas e proporções, os modelos de regressão beta são adequados (Oliveira, 2017). 

Os modelos de regressão beta múltipla foram avaliados a partir de análises de resíduos e 

verificados quanto aos pré-requisitos e hipóteses do modelo. Em todas as análises estatísticas 

foi considerado um nível de significância (alfa) igual a 5%. 

 3.6 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

De acordo com a Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, da Comissão Nacional 

de Ética em Pesquisa (CONEP), pesquisas que utilizam dados secundários disponíveis e de 

domínio público que não identifiquem os participantes da pesquisa, caso deste estudo, não 

necessitam de aprovação pelo Comitê de Ética local do Sistema CEP -CONEP (Brasil, 2013). 

O mesmo foi submetido e aprovado pelo Programa de Apoio a Núcleos em Consolidação do 

Estado da Paraíba, conforme o edital nº 19/2022, sob o programa de número 

22210.12.573.5011.6014 (ANEXO C). 
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4 RESULTADOS 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

 Os resultados desta dissertação estão apresentados na forma de um artigo original 

apresentado no apêndice A. O artigo “Consumo alimentar da população paraibana nos anos de 

2008-2009 e 2017-2018” (APÊNDICE A) que tem como objetivo descrever o consumo 

alimentar da população paraibana segundo a classificação NOVA, comparando os anos de 

2008-2009 e 2017-2018, e relacioná-lo com os fatores sociodemográficos e econômicos. 

Dentre os principais resultados encontrados, cabe destacar que, em 2008-2009, os quatro 

subgrupos de alimentos que mais contribuíram para o total de calorias diárias foram arroz, carne 

bovina, pão francês e feijão. No segundo inquérito, em 2017-2018, os subgrupos com maior 

contribuição foram arroz, pão francês, açúcares e aves (APÊNDICE B). Ao comparar a 

contribuição de cada grupo de alimentos entre os dois inquéritos, foram observadas diferenças 

estatisticamente significativas (p<0,05) em todos os grupos da classificação NOVA. Houve 

uma redução na contribuição dos alimentos in natura (Δ = -7,1%), aumento no consumo de 

ingredientes culinários (Δ = +6,2%), diminuição no consumo de alimentos processados (Δ = -

1,2%) e aumento de 2,1% na contribuição dos alimentos ultraprocessados no total de calorias 

consumidas em 2017-2018, em comparação com 2008-2009. As mudanças no consumo 

alimentar observadas foram associadas com fatores sociodemográficos e econômicos.  
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Resumo 

Objetivo:  Descrever o consumo alimentar da população paraibana segundo a 

classificação NOVA, comparando os anos de 2008-2009 e 2017-2018, e relacioná-lo 

aos fatores sociodemográficos e econômicos. 

Métodos: Os dados que foram analisados compõem as duas últimas edições da 

Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009 e 2017-2018 coordenadas pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Nesta pesquisa foi realizado um 

recorte da população do Estado da Paraíba, totalizando 951 indivíduos na edição de 

2008-2009 e 1.456 na de 2017-2018. Todos os alimentos foram categorizados 

segundo a classificação NOVA, as categorias foram comparadas nas duas edições do 

estudo, de acordo com as variáveis sociodemográficas. Para descrever as variáveis 

sociodemográficas que melhor explicam a contribuição de cada grupo NOVA na dieta, 

foi realizada a análise de regressão beta. 

Resultados: Em 2008-2009, os quatro subgrupos de alimentos que mais contribuíram 

para o total de calorias diárias foram: arroz, carne bovina, pão francês e feijão. No 

segundo inquérito, em 2017-2018, os subgrupos com maior contribuição foram arroz, 

pão francês, açúcares e aves. Ao comparar a contribuição de cada grupo de alimentos 

entre os dois inquéritos, foram observadas diferenças estatisticamente significativas 

(p<0,05) em todos os grupos da classificação NOVA. Houve uma redução na 

contribuição dos alimentos in natura (Δ = -7,1%), aumento no consumo de 
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ingredientes culinários (Δ = +6,2%), diminuição no consumo de alimentos 

processados (Δ = -1,2%) e aumento (Δ = +2,1%) na contribuição dos alimentos 

ultraprocessados no total de calorias consumidas em 2017-2018, em comparação 

com 2008-2009. As variáveis sociodemográficas e econômicas exerceram influência 

de forma diferente no consumo alimentar nos anos avaliados 

Conclusões: Foram observadas mudanças no consumo alimentar da população 

paraibana entre os anos 2008-2009 e 2017-2018, caracterizadas pela redução no 

consumo de alimentos in natura e minimamente processados, e aumento no consumo 

de alimentos ultraprocessados e essas mudanças estiveram associadas com as 

características sociodemográficas. Demonstrando que o consumo alimentar avaliado 

reflete a desigualdade social e econômica da população estudada.  

Descritores: Ingestão de Alimentos. Fatores Socioeconômicos. Alimentos 

Industrializados. Inquéritos Nutricionais. 

 

Introdução 

 

O consumo alimentar das mais diferentes populações tem sido avaliado ao 

longo dos anos, e mudanças no perfil alimentar têm se tornado cada vez mais 

evidentes. Essas alterações são observadas em diferentes estratos sociais, refletindo 

o processo de transição nutricional1. Além disso, os fatores climáticos, econômicos e 

culturais das diversas regiões do Brasil influenciam nos hábitos alimentares da 

população. A região Nordeste apresenta uma das menores médias de participação de 

alimentos ultraprocessados, sendo que a Paraíba, em particular, tem percebido uma 

participação de nível intermediário em comparação com os demais estados do país2.  

Para entender como ocorrem as mudanças no consumo alimentar, alguns 

fatores devem ser considerados, como o sexo, a raça, a renda domiciliar, o nível de 

escolaridade e o local de moradia. Algumas dessas características podem se 

apresentar como protetoras, proporcionando o aumento do consumo de alimentos 

minimamente processados e outras como fatores de risco, favorecendo o consumo de 

alimentos ultraprocessados3. 

Os impactos do aumento do consumo de dietas não saudáveis aparecem 

primeiro em grupos populacionais em situação de vulnerabilidade social. Uma recente 
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teoria elaborada por cientistas das diferentes áreas da nutrição, mostra como 

determinantes estruturais (contextos sociopolíticos e estratificação social) e 

determinantes intermediários (experiências de iniquidades) impactam a distribuição 

social das diferentes formas de má nutrição4. 

O Guia Alimentar para a População Brasileira recomenda que a base da 

alimentação seja composta por alimentos in natura ou por aqueles que foram 

submetidos a alterações mínimas. As suas orientações são baseadas na classificação 

NOVA, que agrupa os alimentos em quatro categorias de acordo com a natureza, 

extensão e a finalidade do processamento industrial a que são submetidos5,6. 

         A classificação NOVA vem sendo aplicada em diversos países. Ela tem se 

mostrado útil na descrição dos padrões alimentares de diferentes populações, na 

avaliação das mudanças temporais da contribuição de produtos ultraprocessados na 

alimentação e na associação dos fatores dietéticos com os desfechos na saúde9. 

Nacionalmente, a NOVA vem sendo utilizada em estudos que têm como objetivo 

estimar tendências temporais do consumo, analisar a distribuição socioeconômica e 

demográfica dos padrões alimentares e identificar a associação do consumo de 

produtos ultraprocessados com doenças metabólicas7,8,9. 

         O monitoramento do processo de mudanças do consumo alimentar traz 

informações que permitem o planejamento e orientação de políticas públicas de 

alimentação e nutrição. Sugere-se que a Paraíba vivencia uma mudança mais lenta 

do consumo alimentar em relação a outros estados e regiões do país. O fato de que, 

no Brasil, as informações de consumo são apresentadas em âmbito nacional, dificulta 

a descentralização das ações para as esferas estadual e municipal. Portanto, o 

presente estudo tem como objetivo principal descrever o consumo alimentar da 

população paraibana entre os anos 2008 e 2018, considerando as desigualdades 

socioeconômicas e demográficas. 

  

Métodos 

 

Tipo de estudo e amostragem 

 

Os dados que foram analisados compõem as duas últimas edições da POF 

2008-2009 e 2017-2018 coordenadas pelo IBGE. As duas edições são subamostras 

de um cadastro comum de pesquisas do IBGE, o qual é constituído por vários setores 
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censitários selecionados de todas as Unidades da Federação do Brasil. Nesses dois 

períodos de pesquisa, o plano amostral foi por conglomerado em dois estágios. No 

primeiro, foram selecionados de forma aleatória setores do cadastro comum, também 

denominado de amostra mestra. No segundo estágio, para cada setor selecionado no 

primeiro, foram escolhidos também de forma aleatória domicílios das áreas urbanas e 

rurais10. 

Nesta pesquisa, foi realizado um recorte da população do Estado da Paraíba. 

Assim, a amostra inicial foi composta por 959 indivíduos entrevistados entre 2008-

2009 e 1.470 indivíduos entrevistados entre 2017-2018. No entanto, devido a valores 

ausentes em variáveis socioeconômicas e demográficas, bem como ao número 

reduzido de moradores que se autodeclaram como amarelos e indígenas, ou que não 

se autodeclaram em nenhuma cor ou raça, esses foram retirados da amostra, 

totalizando 951 indivíduos na edição de 2008-2009 e 1.456 na de 2017-2018. 

 

Consumo Alimentar 

 

Todos os alimentos reportados foram categorizados segundo a classificação 

NOVA6, a qual foi operacionalizada a partir de uma planilha do Excel disponibilizada 

pelo Núcleo de Pesquisas Epidemiológicas em Nutrição e Saúde da Universidade de 

São Paulo (NUPENS). Na planilha de Excel, cada alimento possui um código padrão 

e, a partir desses códigos, são classificados nos grupos: Alimentos in natura ou 

minimamente processados; Ingredientes culinários processados; Alimentos 

processados; e Alimentos ultraprocessados. 

Com o intuito de conhecer os alimentos das categorias da classificação NOVA, 

através da operacionalização da mesma planilha, os alimentos consumidos foram 

agrupados em subgrupos da classificação NOVA. Os dados de consumo da edição 

2008-2009 foram agrupados em 58 subgrupos, enquanto na edição 2017-2018 foram 

formados 62 subgrupos conforme classificação sugerida pelo NUPENS. 

Para a avaliação do desfecho, os grupos de alimentos foram apresentados de 

acordo com o percentual de contribuição energética em relação ao total de energia da 

dieta, sendo o cálculo realizado pela fórmula: (Kcal do grupo de alimentos * 100) / 

consumo total de energia (Kcal). Para a análise do consumo por subgrupos, também 

foi verificada a contribuição calórica, porém considerando o total de energia de cada 

grupo NOVA. 
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Variáveis socioeconômicas e demográficas 

 

As variáveis utilizadas para análise das características socioeconômicas e 

demográficas foram: situação do domicílio (rural e urbano), sexo no nascimento 

(masculino e feminino), idade (adolescente – 10 a 19 anos; adulto – 20 a 59 anos; e 

idoso – 60 anos ou mais), raça/cor (branca, parda/preta), anos de estudo (mais de 8 

anos, 1 a 7 anos ou não estudou) e renda domiciliar per capita (até ¼ salário, entre ¼ 

e até ½ salário, entre ½ salário e mais de 1 salário). A renda per capita é o resultado 

da divisão da renda total pelo número de moradores do domicílio. 

 

Análise de dados 

 

Os microdados foram lidos em linguagem R, na interface RStudio (versão 

4.4.1). Para as tarefas de manipulação, análise, descrição e visualização dos dados, 

foram implementados ao script os seguintes pacotes: readxl, dplyr, gtsummary, 

flextable, ggplot2 e betareg. A comparação das proporções das frequências das 

variáveis socioeconômicas e demográficas entre as duas edições foi realizada 

utilizando o teste de qui-quadrado.  As possíveis diferenças entre as duas edições da 

POF, conforme as variáveis sociodemográficas, em relação à média de participação 

calórica dos grupos NOVA, foram analisadas aplicando o teste t para grupos 

independentes. Para descrever as variáveis sociodemográficas que melhor explicam 

a contribuição de cada grupo NOVA na dieta, foi utilizada a regressão beta univariada 

para a seleção das variáveis a serem incluídas no modelo de regressão beta múltipla 

cujos modelos foram avaliados a partir das análises de resíduos e também verificados 

quanto aos pré-requisitos e hipóteses do modelo. Em todas as análises estatísticas 

foi considerado um nível de significância (alfa) igual a 5%.  

De acordo com a Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, da Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), pesquisas que utilizam dados secundários 

disponíveis e de domínio público que não identifiquem os participantes da pesquisa, 

caso deste estudo, não necessitam de aprovação pelo Comitê de Ética local do 

Sistema CEP -CONEP11. 
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Resultados 

 

Os dados do presente estudo demonstram aumento no consumo calórico médio 

na população paraibana. O consumo em 2008-2009 foi de 1.624 kcal, sendo 

caracterizado pela participação predominante de alimentos in natura e minimamente 

processados (61,5%), seguido por 14,8% de alimentos processados e 14,2% de 

alimentos ultraprocessados e 9,5% de ingredientes culinários processados. Em 2017-

2018, a média de calorias totais da dieta foi de 1.761 kcal, correspondendo a 54,4% 

de contribuição do grupo de alimentos in natura nas calorias diárias. Os alimentos 

ultraprocessados contribuíram com 16,3%, alimentos processados com 13,6%, e os 

ingredientes culinários processados representaram 15,7% desse total (Tabela 1). 

Ao comparar a contribuição de cada grupo de alimentos entre os dois 

inquéritos, foram observadas diferenças estatisticamente significativas (p<0,05) em 

todos os grupos da classificação NOVA. Houve uma redução na contribuição dos 

alimentos in natura (Δ = -7,1%), aumento no consumo de ingredientes culinários (Δ = 

+6,2%), diminuição no consumo de alimentos processados (Δ = -1,2%) e aumento de 

2,1% na contribuição dos alimentos ultraprocessados no total de calorias consumidas 

em 2017-2018, em comparação com 2008-2009 (Tabela 1). 

Em 2008-2009, os quatro subgrupos de alimentos que mais contribuíram para 

o total de calorias diárias foram: arroz, carne bovina, pão francês e feijão. No segundo 

inquérito, os subgrupos com maior contribuição foram: arroz, pão francês, açúcares e 

aves. Ao comparar os 20 subgrupos que mais contribuíram para o consumo total de 

energia em ambas as edições, verificou-se que a maioria se repetiu, com variações 

apenas na posição (quantidade de calorias consumidas). No entanto, dois alimentos 

ultraprocessados (margarina e embutidos/carnes ultraprocessadas), e um 

minimamente processado (carne suína), foram incluídos na lista dos 20 principais 

subgrupos em 2017-2018. Assim, em 2017-2018, os legumes, a manteiga e o peixe 

não ficaram na lista dos 20 subgrupos de alimentos (Figura 1). 

Em ambas as edições, o número de moradores da área urbana foi superior ao 

da zona rural, com uma frequência de 73% em 2008-2009 e 82% em 2017-2018. No 

que diz respeito à faixa etária predominante, mais da metade dos moradores em 

ambas as edições tinha entre 20 e 59 anos. Quanto à escolaridade, em 2008-2009, 

53% dos participantes tinham entre um a sete anos de estudo, enquanto em 2017-

2018, 50% tinham mais de oito anos. Cerca de 15% dos domicílios em 2008-2009 
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tinham renda per capita de até ¼ do salário mínimo, enquanto em 2017-2018 esse 

percentual subiu para 21% (Figura 2). 

Ao comparar a média de participação dos alimentos in natura no total de 

energia consumida nos dois períodos, de acordo com cada classe das variáveis 

sociodemográficas e econômicas, foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas (p<0,05) em todas elas, com redução dessa participação em 2017-2018 

em comparação a 2008-2009. A maior redução (Δ = -10%) foi observada entre os 

moradores com renda per capita de até ¼ do salário mínimo (Tabela 2). 

Com relação ao grupo de ingredientes culinários, houve um aumento em todas 

as classes das variáveis socioeconômicas e demográficas na participação desses 

ingredientes na energia consumida da dieta dos paraibanos. Esse aumento variou de 

4,6% entre os moradores que não estudaram a 6,9% entre as mulheres (Tabela 2). 

A média de participação de alimentos processados sofreu redução significativa 

entre 2008-2009 e 2017-2018 na maioria das variáveis. Não foram observadas 

alterações no consumo entre os idosos, indivíduos de cor parda/preta e entre os que 

não estudaram. Tanto na área rural quanto na urbana, a redução foi de 1,6%. Ao 

comparar esses períodos por faixa etária, a maior redução foi observada no grupo de 

adolescentes (3,3%). Apenas a contribuição calórica das mulheres variou entre esses 

anos, assim como a dos moradores que se autodeclararam brancos, ao analisar a 

variável cor/raça. Em relação aos anos de estudo, apenas o grupo de moradores que 

não estudaram não apresentou diferenças entre os anos. Por fim, ao verificar a renda 

per capita, dois grupos apresentaram comportamento diferente entre os anos: os 

moradores com renda per capita entre ¼ e ½ salário mínimo e os com mais de 1 

salário mínimo. Já os grupos com renda de até ¼ de salário e entre ½ e 1 salário não 

apresentaram diferenças (Tabela 2). 

No que diz respeito aos ultraprocessados, ao comparar os dois períodos pela 

média de participação, verificou-se que essa contribuição média na dieta aumentou 

para quase todas as variáveis sociais que apresentaram diferenças estatisticamente 

significativas. As únicas classes que não apresentaram diferenças entre os anos 

foram os moradores do sexo feminino, aqueles com mais de 8 anos de estudo e 

aqueles com renda per capita superior a 1 salário mínimo (Tabela 2). 

Em 2008-2009, ao analisar o efeito explicativo das categorias das variáveis 

sociodemográficas, foram encontradas diferenças estatisticamente significativas 

(p<0,05) entre as categorias das variáveis situação do domicílio, idade, sexo, cor/raça, 
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anos de estudo e renda per capita, em relação à participação calórica de alimentos in 

natura (Tabela 2). Entre as categorias associadas ao consumo desses alimentos, as 

que melhor explicaram a participação calórica desses na dieta foram: domicílio 

urbano, morador adulto, morador idoso, morador do sexo masculino, mais de 8 anos 

de estudo, renda per capita de até 1/4 do salário mínimo e renda per capita acima de 

um salário mínimo. Dentre esses, morar em domicílio urbano, ter mais de 8 anos de 

estudo e possuir renda per capita acima de um salário mínimo foram fatores 

associados à redução do consumo (Tabela 3). 

Em relação aos ingredientes culinários, nesse mesmo período, apenas uma 

das categorias da variável anos de estudo apresentou diferença estatisticamente 

significativa entre as demais categorias dessa mesma variável (Tabela 2). Assim, com 

relação ao poder explicativo dessas categorias, a única que se relacionou a esse 

grupo NOVA foi a de moradores sem instrução, associada a um aumento do consumo 

(Tabela 3). 

No grupo de alimentos processados, as categorias das variáveis situação do 

domicílio, cor/raça, anos de estudo e renda apresentam diferenças estatisticamente 

significativas, no que se refere a sua capacidade de explicar o consumo desses 

alimentos (Tabela 2). Nesse período, as categorias das variáveis que tiveram um 

maior efeito explicativo foram domicílio urbano, sem instrução, renda per capita de até 

1/4 do salário mínimo e acima de um salário mínimo (Tabela 3). 

Quanto aos alimentos ultraprocessados, em 2008-2009, ao inferir as categorias 

das variáveis que se relacionam com o consumo desse grupo, foram encontradas 

diferenças estatisticamente significativas (p<0,05) para a variáveis domicílio, idade, 

sexo e anos de estudo (Tabela 2). No entanto, três categorias exerceram efeito no 

consumo: adolescente, sexo masculino e mais de 8 anos de estudo. Ser adolescente 

e ter mais de 8 anos de estudo aumenta a proporção do consumo, enquanto ser do 

sexo masculino diminuir a proporção de consumo (Tabela 3). 

Em 2017-2018, foram encontradas diferenças estatisticamente significativas 

nas médias de participação calórica dos alimentos in natura em quase todas as 

categorias das variáveis, exceto cor/raça, ao analisar sua relação com o consumo. 

Nesse período, as categorias que mais influenciaram o consumo de alimentos in 

natura foram: domicílio urbano, morador adolescente, morador idoso, morador do 

sexo masculino, sem instrução, renda per capita entre 1/2 e 1 salário mínimo, e acima 

de um salário mínimo. Residir em domicílio urbano, ser adolescente e ter renda per 
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capita entre 1/2 e 1 salário mínimo e acima de um salário mínimo tiveram uma 

associação negativa, reduzindo o consumo de alimentos in natura e minimamente 

processados. Ser idoso e não ter estudado aumenta a proporção de consumo desses 

alimentos (Tabela 3). 

Em relação aos ingredientes culinários em 2017-2018, as variáveis situação do 

domicílio, sexo e cor/raça apresentaram diferenças estatisticamente significativas, 

com as categorias morador rural, sexo feminino e autodeclarados brancos 

apresentando as maiores médias (Tabela 2). As categorias domicílio urbano, sexo 

masculino e cor/raça parda ou preta tiveram um maior efeito explicativo, sendo este 

negativo, reduzindo o consumo desse grupo (Tabela 3). 

Com relação aos alimentos processados, nesse período, duas das seis 

variáveis estudadas apresentaram diferenças (p < 0,05) entre as médias das 

categorias: situação do domicílio, com maior média de contribuição na área urbana; e 

renda per capita, com maior média nos moradores com mais de um salário mínimo 

(Tabela 2). Apenas duas categorias dessas variáveis apresentaram um maior poder 

explicativo nesse consumo: domicílio urbano, com efeito positivo, ou seja, 

aumentando a proporção de consumo, e renda per capita de até 1/4 do salário mínimo, 

com efeito negativo, diminuindo no consumo (Tabela 3). 

Já no grupo de ultraprocessados, em 2017-2018, as variáveis que 

apresentaram diferenças estatisticamente significativas nas médias das categorias 

dessas variáveis, em relação ao seu efeito explicativo no consumo, foram: situação 

do domicílio, idade, anos de estudo e renda per capita (Tabela 2). Cinco categorias 

das variáveis sociodemográficas se relacionaram com o consumo desse grupo, com 

um maior efeito explicativo: domicílio urbano, adolescente, idoso, mais de 8 anos de 

estudo e renda per capita entre 1/2 e 1 salário mínimo. Apenas a categoria dos idosos 

esteve associada à redução do consumo, enquanto as demais variáveis foram 

associadas ao aumento da ingestão de ultraprocessados (Tabela 3) 

 

Discussão 

 

Os resultados deste estudo demonstraram mudanças no consumo alimentar da 

população paraibana entre os anos 2008-2009 e 2017-2018, destacando uma redução 

no consumo de alimentos in natura e minimamente processados e aumento no 

consumo de alimentos ultraprocessados. Essas transformações ocorreram de forma 
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diferente entre as características sociodemográficas e refletem uma tendência 

observada em nível nacional e internacional: a substituição de alimentos tradicionais 

e a diminuição da compra dos alimentos usados na preparação destes por refeições 

rápidas, compostas por “alimentos” de maior nível de processamento12,13. 

Embora o consumo de alimentos in natura tenha diminuído em 7,1% na 

Paraíba, este ainda se apresenta maior (54,4%) do que a média nacional, que foi de 

53,25% no mesmo período2. A importância do consumo de alimentos in natura ou 

minimamente processados para a saúde é bastante discutida e reconhecida. Estudos 

recentes associaram sua maior ingestão à redução da prevalência do aumento da 

circunferência da cintura e de sobrepeso em indivíduos com doenças 

cardiovasculares e ao menor risco de câncer de cabeça e pescoço14,15.  

Por outro lado, o consumo de alimentos ultraprocessados na Paraíba aumentou 

de 14,2% em 2008-2009 para 16,3% em 2017-2018. Um estudo nacional relatou um 

aumento semelhante, com a participação desses alimentos subindo de 18,6% para 

19,69% no mesmo período. Nas regiões Norte e Nordeste, observou-se uma menor 

participação de ultraprocessados em comparação com as regiões Sul e Sudeste nas 

quais foram observadas as maiores médias2. 

Essa transição para uma alimentação mais globalizada e processada varia 

entre países e regiões, representando diferentes estágios de desenvolvimento 

econômico e social. Em parte, isso pode resultar em diferenças nos elementos que 

participam da dinâmica dos sistemas alimentares, como a industrialização, 

globalização, práticas comerciais e políticas alimentares, causando assim alterações 

no comportamento de compra e consequentemente, no consumo alimentar13. 

 O consumo de alimentos ultraprocessados está associado a uma maior 

ingestão calórica e uma menor qualidade nutricional, com aumento de açúcares, 

gorduras saturadas e diminuição de fibras e nutrientes essenciais. Estudos indicam 

que o consumo desses alimentos está intimamente relacionado ao aumento de 

doenças crônicas, obesidade e até ao risco de morte prematura. Estima-se que 57.000 

mortes prematuras em 2019 foram atribuíveis ao consumo de ultraprocessados no 

Brasil16,17. 

Outra mudança importante foi o aumento de 6,2% no consumo de ingredientes 

culinários processados. Os açúcares, que não apareciam entre os 10 primeiros 

alimentos consumidos de 2008-2009, passaram a ser o terceiro subgrupo que mais 

contribuiu para a ingestão calórica total em 2017-2018. O guia alimentar brasileiro 
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recomenda o uso moderado dos ingredientes culinários devido ao seu elevado teor 

de nutrientes, como gorduras saturadas, sódio e açúcares simples, cujo consumo em 

excesso pode ser prejudicial à saúde5. 

O aumento no número de residentes na zona urbana e a diminuição no número 

de moradores da zona rural, observados entre os dois períodos, também pode 

influenciar a transição alimentar, promovendo aumento na proporção do consumo de 

alimentos ultraprocessados devido à maior disponibilidade e proximidade desses em 

áreas urbanas13. 

Morar em domicílio urbano, nos dois períodos estudados, mostrou-se como um 

fator relacionado à diminuição do consumo dos alimentos in natura. Em 2008-2009, 

morar em zona urbana foi uma condição associada ao aumento do consumo de 

alimentos processados. Já em 2017-2018, além de estar associado ao consumo de 

processados, também esteve associado ao consumo de ultraprocessados e à 

diminuição do consumo de ingredientes culinários. Isso pode ser justificado pelo fato 

de que moradores de zonas urbanas estão mais expostos à comercialização de 

alimentos ultraprocessados e têm menos tempo para preparar refeições em casa. 

Entretanto, o consumo desses alimentos também está crescendo em áreas rurais18. 

Os níveis mais altos de escolaridade estão positivamente relacionados com o 

status socioeconômico e com a renda. No período de 2008-2009, 31% dos domicílios 

paraibanos tinham renda per capita superior a 1 salário mínimo, mas, em 2017-2018, 

essa proporção caiu para 30%, enquanto aumentou o número de domicílios com renda 

de até ¼ de salário mínimo. Essa mudança indica o aumento da desigualdade 

econômica no período, que pode ter sido agravada pela crise de 2015-201619. Com 

relação à escolaridade, houve um aumento no nível de instrução da população entre 

os dois períodos. Em 2008-2009, 53% dos indivíduos tinham entre 1 a 7 anos de 

estudo, enquanto em 2017-2018 essa proporção caiu para 39%, com um aumento 

entre aqueles com mais de 8 anos de estudo, que atingiram 50%. 

Em 2008-2009, na Paraíba, a maior escolaridade e renda per capita foram 

relacionadas à redução no consumo de alimentos in natura, enquanto aqueles 

moradores com renda per capita mais baixa foram relacionados positivamente ao 

consumo desses alimentos. A renda per capita de até 1/4 do salário mínimo não 

apareceu no segundo período, porém ela pode ser representada por aqueles sem 

escolaridade, devido à relação entre renda e escolaridade. Assim, foi verificado um 

maior consumo de alimentos in natura e minimamente processados nas pessoas com 
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menor escolaridade. No período de 2017-2018, além da renda per capita acima de um 

salário mínimo estar relacionada com a redução do consumo de alimentos in natura, 

a renda entre 1/2 e 1 salário também esteve relacionada a essa diminuição, revelando 

uma possível piora relacionada à renda, já que a redução do consumo em 2017-2018 

passou a atingir domicílios com renda per capita intermediária.  

Em 2008-2009, os paraibanos com menor escolaridade e menor renda 

mostraram-se como o grupo com menor consumo de alimentos processados, o que 

também foi encontrado em 2017-2018 em relação apenas à renda. Além disso, nos 

dois períodos estudados, a maior escolaridade esteve associada a um maior consumo 

de ultraprocessados, mostrando um contraste com outros estudos que associam o 

maior nível de instrução às melhores escolhas alimentares. Indivíduos mais 

escolarizados tendem a ter maior poder aquisitivo e acesso a informações sobre 

alimentação saudável, considerando também que o custo de alimentos como frutas e 

legumes tende a ser maior do que o dos ultraprocessados no Brasil20,21. 

Um estudo mostrou que o consumo de alimentos in natura é mais prevalente 

entre indivíduos com maior escolaridade, enquanto o consumo de ultraprocessados é 

maior entre aqueles com escolaridade intermediária22. Na Paraíba, o grupo com mais 

de 8 anos de estudo teve uma menor redução no consumo de alimentos in natura e 

não apresentou aumento no consumo de ultraprocessados, ao contrário dos grupos 

com menor escolaridade, que apresentaram aumento significativo no consumo desses 

alimentos. Esta situação pode ser explicada pela participação desse grupo no 

mercado de trabalho informal, com jornadas de trabalho intensas que podem 

impossibilitar a compra e até mesmo o preparo dos alimentos em casa23,24. 

Independente da variável sociodemográfica, observou-se uma redução no 

consumo de alimentos processados, o que pode ser explicado pela substituição 

desses itens por ultraprocessados, que são comercializados com apelos de saúde, 

como "Fonte de vitaminas", "Rico em minerais", e com maior conveniência de 

consumo25. As maiores reduções no consumo de alimentos in natura foram 

observadas entre famílias com renda per capita de até ¼ do salário mínimo, refletindo 

o impacto da desigualdade econômica no acesso a uma alimentação saudável. No 

entanto, como destacado anteriormente, essa classe, em 2008-2009, foi uma variável 

relacionada ao aumento do consumo de alimentos in natura, e em 2017-2018, apesar 

de não aparecer como variável de efeito nesse grupo, apresentou um efeito de 

redução no consumo de alimentos processados. 
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Tanto os homens quanto as mulheres apresentaram redução no consumo de 

alimentos in natura, com maior diminuição entre os homens. No entanto, os moradores 

do sexo masculino exerceram um efeito de aumento desse consumo no período de 

2008-2009 e 2017-2018. Em relação ao consumo de ultraprocessados, os homens 

também relataram um aumento (3,3%). No entanto, ao ser analisado o efeito 

explicativo do conjunto das variáveis em cada período, foi verificado que o sexo 

masculino exerceu um efeito de redução dos ultraprocessados em 2008-2009 e, em 

2017-2018, um efeito de redução dos ingredientes culinários processados. Em 2008-

2009 e 2017-2018 as observações de dados nacionais, indicaram um aumento no 

consumo de ultraprocessados maior entre homens do que entre mulheres2. 

Independente da faixa etária, houve uma redução no consumo de alimentos in 

natura e um aumento no consumo de ultraprocessados. Em 2008-2009 e 2017-2018, 

as faixas etárias mais avançadas foram associadas a uma maior contribuição dos 

alimentos in natura, principalmente entre os idosos. Além disso, observou-se um 

aumento no consumo de ultraprocessados entre os adolescentes nos dois períodos. 

Dados do Inquérito Nacional de Alimentação, Nutrição e Atividade Física em Portugal 

mostram que alimentos ultraprocessados contribuíram com cerca de 24% da ingestão 

energética diária de adultos e 16% de idosos. No Brasil, quase metade dos 

adolescentes reportados consumiram ultraprocessados no dia anterior à pesquisa, 

que avaliou dados secundários de uma amostra representativa da Pesquisa Nacional 

de Saúde do Escolar (PeNSE) 26,27. 

 

 

Conclusão 

 

O estudo deu um importante passo para o conhecimento do consumo alimentar 

da população paraibana, dos fatores sociais e econômicos que favorecem suas 

mudanças, considerando a suas particularidades, informações essas que eram 

inexistentes. A Paraíba é o quarto menor estado do Nordeste e o sétimo 

nacionalmente em extensão territorial, com mais da metade dos seus municípios 

apresentando um índice de desenvolvimento humano considerado baixo. Foram 

encontradas diferenças na alimentação dos paraibanos entre 2008-2009 e 2017-2018, 

com uma redução no consumo de alimentos in natura e minimamente processados, 

além de um aumento no consumo de alimentos ultraprocessados. Essas mudanças 
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apresentaram comportamentos diferentes de acordo com as variáveis 

sociodemográficas, especialmente com o local de moradia, o nível de instrução do 

morador e a renda per capita familiar.  

As políticas públicas que previnam os impactos negativos da transição 

alimentar nos Estados e Municípios são necessárias, além daquelas que já ocorrem 

nacionalmente, para que também promovam a redução das desigualdades 

econômicas e sociais. É preciso incentivar o consumo de alimentos in natura e 

minimamente processados, e reduzir a participação dos ultraprocessados na 

população brasileira de forma geral e especialmente nas localidades de menor índice 

de desenvolvimento humano onde o consumo alimentar encontra-se associado com 

os indicadores sociodemográficos e econômicos.  
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Tabela 1. Participação dos grupos NOVA no total de energia consumida nas duas 
edições. Dados da Paraíba na POF 2008–2009 e 2017–2018. 

  Edição POF     

Variáveis     Δ  p-valor* 
  2008-2009 2017-2018     

Grupo NOVA         
In natura 61,5 54,4 -7,1 0,000 

Ingredientes culinários 9,5 15,7 + 6,2 0,000 
Processados 14,8 13,6 - 1,2 0,002 

Ultraprocessados 14,2 16,3 + 2,1 0,000 

* Teste t de Student. 

 

 

Tabela 2. Participação dos grupos NOVA no total de energia consumida nas duas 
edições, de acordo com as variáveis socioeconômicas e demográficas. Dados da 
Paraíba na POF 2008–2009 e 2017–2018. 
 % média de participação calórica de 

alimentos  
  

Variáveis 2008-2009 2017-2018  Δ p-valor* 

 Alimentos in natura ou minimamente 
processados 

  

Situação do domicílioa,b     

Rural 65,8 58,1 -7,7 0,000 
Urbano 59,9 53,5 -6,4 0,000 

Idadea,b         

Adolescente 56,9 51,2 -5,7 0,000 
Adulto 62,4 54,5 -7,9 0,000 
Idoso 64,6 56,7 -7,9 0,000 

Sexoa,b         

Feminino 60,3 53,7 -6,6 0,000 
Masculino 62,7 55,2 -7,5 0,000 

Cor/Raçaa         

Branca 60 53,8 -6,2 0,000 
Parda/Preta 62,4 54,6 -7,8 0,000 

Anos de estudoa,b         

Não estudou 66,5 58,7 -7,8 0,000 
 1 a 7 anos 62,6 55,2 -7,4 0,000 

Maior que 8 anos 56,3 52,8 -3,5 0,000 

Renda per capitaa,b         

Até ¼ salário 66,5 56,5 -10 0,000 
Entre ¼ e até ½ salário 62,7 55,3 -7,4 0,000 

Entre ½ e 1 salário 62 52,9 -9,1 0,000 
Mais de 1 salário 57,6 53,3 -4,3 0,000 

 Ingredientes culinários processados   

Situação do domicíliob     

Rural 9,9 16,5 +6,6 0,000 
Urbano 9,4 15,5 +6,1 0,000 

Idade         

Adolescente 8,9 15,3 +6,4 0,000 
Adulto 9,5 15,7 +6,2 0,000 
Idoso 10,4 16,2 +5,8 0,000 

Sexob         

Feminino 9,4 16,3 +6,9 0,000 
Masculino 9,6 15 +5,4 0,000 

Cor/Raçab         

Branca 9,5 16,2 +6,7 0,000 
Parda/Preta 9,5 15,5 +6,0 0,000 
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Anos de estudoa         

Não estudou 9,6 14,2 +4,6 0,000 
 1 a 7 anos 9,3 15,7 +6,4 0,000 

Maior que 8 anos 9,4 15,9 +6,5 0,000 

Renda per capita         

Até ¼ salário 8,9 15,7 +6,8 0,000 
Entre ¼ e até ½ salário 9,4 15,4 +6,0 0,000 

Entre ½ e 1 salário 9,5 15,8 +6,3 0,000 
Mais de 1 salário 10 15,9 +5,9 0,000 

 Alimentos processados   

Situação do domicílioa,b     

Rural 12,1 10,5 -1,6 0,024 
Urbano 15,8 14,2 -1,6 0,001 

Idade         

Adolescente 16 12,7 -3,3 0,000 
Adulto 14,5 13,5 -1,0 0,045 
Idoso 14,2 14,5 +0,3 0,748 

Sexo         

Feminino 14,9 13,5 -1,4 0,011 
Masculino 14,7 13,6 -1,1 0,059 

Cor/Raçaa         

Branca 15,6 13,3 -2,3 0,000 
Parda/Preta 14,3 13,7 -0,6 0,241 

Anos de estudoa         

Não estudou 12 13,3 +1,3 0,242 
 1 a 7 anos 14,7 13,3 -1,4 0,015 

Maior que 8 anos 16,6 13,8 -2,8 0,000 

Renda per capitaa,b     

Até ¼ salário 11,2 11,5 +0,3 0,679 
Entre ¼ e até ½ salário 15 13,4 -1,6 0,033 

Entre ½ e 1 salário 14,3 13,8 -0,5 0,580 
Mais de 1 salário 16,8 14,9 -1,9 0,009 

 Alimentos ultraprocessados   

Situação do domicílioa,b     

Rural 12,1 14,9 +2,8 0,000 
Urbano 14,9 16,7 +1,8 0,000 

Idadea,b         

Adolescente 18,2 20,8 +2,6 0,007 
Adulto 13,5 16,3 +2,8 0,000 
Idoso 10,7 12,4 +2,2 0,024 

Sexoa         

Feminino 15,4 16,4 +1,0 0,052 
Masculino 12,9 16,2 +3,3 0,000 

Cor/Raça         

Branca 14,9 16,7 +1,8 0,013 
Parda/Preta 13,8 16,2 +2,4 0,000 

Anos de estudoa,b         

Não estudou 11,1 13 +1,9 0,023 
 1 a 7 anos 13,3 15,8 +2,5 0,000 

Maior que 8 anos 17,7 17,5 -0,2 0,837 

Renda per capitab     

Até ¼ salário 13,4 16,2 +2,8 0,000 
Entre ¼ e até ½ salário 12,9 15,9 +3,0 0,000 

Entre ½ e 1 salário 14,2 17,4 +3,2 0,000 
Mais de 1 salário 15,6 15,9 +0,3 0,746 

*Teste t de Student. 
a p ≤ 0,05 na regressão beta univariada, no ano de 2008-2009. 
b p ≤ 0,05 na regressão beta univariada, no ano de 2017-2018. 
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Tabela 3. Estimativas beta das variáveis explicativas no consumo alimentar segundo 
a classificação NOVA (p < 0,05). Dados da Paraíba na POF 2008–2009 e 2017–2018. 

Edição 2008-2009 

Alimentos in natura ou minimamente processados 

Variáveis Estimativa 

Situação do domicílio  

Urbano -0,16678 

Idade  

Adulto +0,31783 

Idoso +0,40259 

Sexo  

 Masculino +0,10316 

Anos de Estudo  

Maior que 8 anos -0,20117 

Renda per capita  

Até ¼ do salário +0,17812 

Mais de 1 salário -0,17504 

Ingredientes culinários processados 

Anos de estudo  

Não estudou +0,08905 

Alimentos processados 

Situação domicílio  

Urbano +0,22965 

Anos de estudo  

Não estudou -0,25280 

Renda per capita  

Até ¼ do salário -0,23701 

Mais de 1 salário +0,12991 

Alimentos ultraprocessados 

Idade  

Adolescente +0,44045 

Sexo  

Masculino -0,20947 

Anos de estudo  

Maior que 8 anos +0,32895 

Edição 2017-2018 

Alimentos in natura ou minimamente processados 

Situação do domicílio  

Urbano -0,14842 

Idade  

Adolescente -0,16822 

Idoso +0,09576 

Sexo  

Masculino +0,06131 

Anos de estudo  

Não estudou +0,11596 

Renda per capita  

Entre ½ e 1 salário -0,15126 

Mais de 1 salário -0,14620 
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Ingredientes culinários processados 

Situação do domicílio  

Urbano -0,09233 

Sexo  

Masculino -0,09131 

Cor/Raça  

Parda/Preta -0,05843 

Alimentos processados 

Situação do domicílio  

Urbano +0,23547 

Renda per capita  

Até ¼ do salário -0,15707 

Alimentos ultraprocessados 

Situação do domicílio  

Urbano +0,10509 

Idade  

Adolescente +0,28654 

Idoso -0,20957 

Anos de estudo  

Maior que 8 anos +0,09605 

Renda per capita  

Entre ½ e 1 salário +0,11094 
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Figura 1. Participação dos alimentos no total de energia consumida pela população 
brasileira com 10 anos ou mais de idade. Dados da Paraíba na POF 2008–2009 e 
2017–2018. 
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* Diferença significativa (p<0,05) na variável entre os anos de 2008-2009 e 2017-2018.  

Figura 2. Variáveis socioeconômicas e demográficas. Dados da Paraíba na POF 
2008–2009 e 2017–2018. 
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APÊNDICE B - Média de calorias dos subgrupos de alimentos consumida pela população 

paraibana com 10 anos ou mais de idade. 

2008-2009 2017-2018 

 Subgrupos de alimentos 
Média de 

calorias 
 Subgrupos de alimentos 

Média de 

calorias 

1 Arroz polido/branco 165,1 1 Arroz polido/branco 151 

2 Carne bovina 154 2 Pão francês 145 

3 Pão francês 144,1 3 Açúcares 128,4 

4 Feijão 132 4 Aves 117,6 

5 Óleos/azeite 90,4 5 Carne bovina 116,8 

6 Aves 84,9 6 Feijão 114,4 

7 Outros cereais 75 7 Óleos/azeite 102,6 

8 Leite 51,2 8 Outros cereais 67,4 

9 Fruta 49 9 Macarrão 62,2 

10 Bolacha/biscoito salgado 47,8 10 Raízes e tubérculos 59 

11 Macarrão 42,7 11 Bolacha/biscoito salgado 49,5 

12 Bolacha/ biscoito doce 41 12 Fruta 45,9 

13 
Carnes secas, salgadas e 

defumadas 
40,1 13 Queijos processados 36,3 

14 Raízes e tubérculos 33,2 14 Margarina 34,5 

15 Queijos processados 32,9 15 Leite 33,9 

16 Ovos 32,6 16 Ovos 32,9 

17 Peixe 30,9 17 Bolacha/ biscoito doce 32,4 

18 Açúcares 27,7 18 
Embutidos e outras carnes  

ultraprocessadas 
28,2 

19 Legumes e verduras 26,8 19 Carne suína 27,7 

20 Manteiga 21,7 20 
Carnes secas, salgadas e  

defumadas 
27 

21 Suco natural 21,4 21 Pães ultraprocessados 27 

22 Farinha de mandioca 20,3 22 Outros ingredientes culinários 26,2 

23 Margarina 18,5 23 Farinha de mandioca 23,3 

24 Refrigerante 17,4 24 Legumes e verduras 22,9 

25 Café e chá 16,2 25 Suco natural 21,8 

26 Iogurtes e Bebidas lácteas 16 26 Manteiga 17,9 

27 
Outros ingredientes 

culinários 
12,5 27 Fermentado 14,8 

28 
Chocolate, bala e outras 

guloseimas 
11,9 28 Refrigerante 13,9 

29 
Embutidos e outras carnes 

ultraprocessadas 
10,8 29 Peixe 13,2 

30 Refeições prontas massa 10,4 30 Suco artificial 12,6 

31 Carne suína 9,3 31 Iogurtes e Bebidas lácteas 10,9 

32 Farinha de Trigo 9,2 32 Café e chá 10,4 

33 Pães ultraprocessados 9,2 33 Farinha de Trigo 10,3 

34 
Doce de fruta / Fruta em  

Calda conserva 
8,2 34 Salgadinho 10,1 

35 Sorvete 7,6 35 Pizza 9,2 

36 Pizza 7,3 36 Outras farinhas 8,5 

37 Sanduíches 7,3 37 Sanduíches 8,1 

38 Salgadinho 7,1 38 Macarrão instantâneo 7,6 
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39 Suco artificial 7,1 39 Outros doces 7,1 

40 
Conserva peixe/Peixe seco/

Salgado/Conserva 
6,3 40 Miúdos 6,7 

41 Arroz integral 6,2 41 Salgados 6,6 

42 Fast food 6,1 42 
Doce de fruta / Fruta em  

conserva 
5,8 

43 Outros doces 5,6 43 Destilado 5,5 

44 Outras leguminosas 5,2 44 Fast food 5,4 

45 Miúdos 4,9 45 Outras carnes 4,4 

46 Outras carnes 4,7 46 Sorvete 4,4 

47 Salgados 4,4 47 Refeições prontas massa 4,1 

48 Destilado 4,2 48 
Chocolate, bala e outras  

guloseimas 
3,9 

49 Iogurte natural 4 49 
Pães doces, bolos e tortas  

doces 
3,7 

50 Outras farinhas 3,8 50 Molhos industrializados 3,6 

51 Macarrão instantâneo 3,2 51 Toucinho 3,5 

52 Cereais matinais 2 52 Arroz Integral 2,8 

53 
Pães doces, bolos e tortas  

doces 
2 53 Outras leguminosas 2,4 

54 Toucinho 1,8 54 Iogurte natural 2,2 

55 Frutos do mar e outros 1,4 55 
Nozes e sementes  

(inclui amendoim) 
1,9 

56 Molhos industrializados 0,7 56 
Conserva peixe / Peixe seco/  

Salgado/Conserva 
1,8 

57 
Outras bebidas não  

alcoólicas 
0,4 57 Cereais Matinais 1,7 

58 Molho de tomate 0,1 58 Creme de leite 1,6 

   59 Queijos ultraprocessados 1,3 

   60 Conserva leguminosas 0,5 

   61 Fórmulas e suplementos 0,5 

   62 Conserva verdura/legume 0,3 

Fonte: Pesquisa de Orçamentos Familiares, 2008-2009 e 2017-2018. 
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ANEXOS 

ANEXO A – Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009: Registro Alimentar. 
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ANEXO B - Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018: Recordatórios de 24h. 
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ANEXO C - Termo de Outorga: Concessão de Apoio Financeiro a Projetos de Pesquisa. 

 


